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ASSOCIAÇÃO DE APOIO DA ESCOLA MUNICIPAL DE 1ºGRAU POUSO ALEGRE PARAÍSO DO
TOCANTINS - TO

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2026
PROCESSO Nº 004/2026

A ASSOCIAÇÃO DE APOIO DA ESCOLA MUNICIPAL DE 1º GRAU POUSO ALEGRE, torna público que realizará DISPENSA ELETRÔNICA, para a aquisição de equipamentos, mobiliário e materiais de apoio às atividades pedagógicas, destinados ao atendimento das necessidades da Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre, por intermédio da Associação de Apoio Escolar, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável.
DATA PREVISTA DA SESSÃO: //2026
HORÁRIO: : horas
LOCAL: Portal de Compras Públicas

1. DO OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA
1.1. O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a aquisição de equipamentos, mobiliário e materiais de apoio às atividades pedagógicas, destinados ao atendimento das necessidades da Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre, por intermédio da Associação de Apoio Escolar, conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Aviso e em seus anexos.
1.2. A contratação será realizada por item, conforme relação abaixo:
	ITEM
	UND.
	QTD.
	DESCRIÇÃO

	01
	UND
	01
	TELA PARA PROJEÇÃO DE 100 POLEGADAS, com superfície adequada à projeção de imagens, acabamento apropriado para proporcionar boa visualização e estrutura de sustentação estável e segura, adequada para utilização em ambientes escolares, atividades pedagógicas, reuniões, apresentações e demais atividades da unidade escolar.

	02
	UND
	05
	FLIP-CHART COM CAVALETE, com aproximadamente 1,80 m de altura e 60 cm de largura, estrutura resistente e estável, com sistema de fixação na parte superior para blocos de papel e superfície adequada para escrita com marcadores próprios, destinado à utilização em reuniões, planejamentos, formações e atividades pedagógicas.

	03
	UND
	05
	FONE DE OUVIDO TIPO HEADSET COM MICROFONE, adequado para utilização em computadores e equipamentos compatíveis, com fone de ouvido e microfone integrados, destinado a atividades pedagógicas com recursos audiovisuais, plataformas educacionais e comunicação por áudio, devendo proporcionar conforto e qualidade adequada de reprodução e captação de áudio.

	04
	UND
	05
	ARMÁRIO DE ESCRITÓRIO EM AÇO, com aproximadamente 198 cm de altura, 120 cm de largura e 40 cm de profundidade, com 2 portas, no mínimo 4 prateleiras internas, estrutura resistente e acabamento adequado ao uso escolar, destinado ao armazenamento e organização de materiais pedagógicos, documentos, livros, equipamentos e demais objetos da unidade escolar.


1.3. A entrega deverá ser realizada na Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre, localizada na Avenida Paraíso, esquina com Rua 56, nº 754, Setor Pouso Alegre, Paraíso do Tocantins – TO.
1.4. A proposta comercial deverá conter a descrição detalhada do produto ofertado, incluindo, quando aplicável, marca, fabricante, modelo e demais características que permitam sua adequada identificação e avaliação. Poderão ser solicitados catálogos, fichas técnicas, prospectos ou imagens dos produtos, quando necessários para a análise da conformidade da proposta.
1.5. Os produtos ofertados deverão atender integralmente às especificações estabelecidas neste Aviso e no Termo de Referência. Produtos que apresentem características, qualidade, dimensões ou especificações inferiores às exigidas poderão ser desclassificados.
1.6. Não haverá formação de lotes. A participação será por item, podendo o fornecedor participar de um ou de todos os itens de seu interesse.
1.7. Em caso de divergência entre as disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos, deverão ser observadas as especificações e condições constantes do Termo de Referência, sem prejuízo da análise da autoridade competente quanto à solução da eventual divergência.
1.8. Deverá ser emitida Nota Fiscal correspondente aos materiais efetivamente fornecidos, em conformidade com a Ordem de Compra ou instrumento equivalente.
1.9. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Aviso e seus anexos quanto às especificações e condições de fornecimento.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. A participação na presente Dispensa Eletrônica ocorrerá mediante utilização do sistema eletrônico disponibilizado pelo Portal de Compras Públicas.
2.1.1. Os fornecedores deverão observar os procedimentos estabelecidos pelo sistema eletrônico para cadastramento, apresentação de propostas, envio de lances e demais atos relacionados à Dispensa Eletrônica.
2.1.2. O fornecedor será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados por seu representante.
2.2. Não poderão participar desta Dispensa Eletrônica os fornecedores que:
2.2.1. não atendam às condições estabelecidas neste Aviso e em seus anexos;
2.2.2. estejam impedidos de licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da legislação aplicável;
2.2.3. estejam enquadrados em qualquer das hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;
2.2.4. tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;
2.2.5. mantenham vínculo com agente público ou dirigente da entidade contratante em situação que caracterize conflito de interesses ou qualquer das hipóteses de impedimento previstas na legislação aplicável;
2.2.6. tenham sido condenados judicialmente, com trânsito em julgado, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Aviso, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.3. A participação na Dispensa Eletrônica implica a aceitação integral das condições estabelecidas neste Aviso e seus anexos.

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica ocorrerá mediante cadastramento de sua proposta no sistema eletrônico.
3.2. O fornecedor interessado deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sua proposta contendo a descrição do objeto ofertado, marca, modelo ou fabricante, quando aplicável, e preço, até a data e horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.3. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários ao fornecimento dos materiais, incluindo transporte, frete, carga, descarga, tributos, encargos e demais despesas direta ou indiretamente relacionadas ao objeto.
3.4. O fornecedor será responsável pelos preços apresentados em sua proposta, não lhe sendo assegurado direito de pleitear alteração em razão de erro, omissão ou qualquer outro motivo decorrente da elaboração da proposta.
3.5. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
3.6. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá declarar, quando solicitado pelo sistema, que:
3.6.1. inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e participação no procedimento;
3.6.2. está ciente e concorda com as condições estabelecidas neste Aviso e seus anexos;
3.6.3. assume a responsabilidade pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico;
3.6.4. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
3.6.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, quando aplicáveis, nos termos da legislação.

4. DA HABILITAÇÃO
4.1. Os documentos de habilitação serão exigidos do fornecedor classificado em primeiro lugar, após a análise e aceitação de sua proposta, observadas as disposições deste Aviso.
4.1.1. Habilitação jurídica
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) no caso de Microempreendedor Individual – MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação de sua autenticidade;
c) no caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado dos documentos que comprovem os poderes de seus administradores;
d) no caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório da indicação de seus administradores;
e) no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, quando exigido pela legislação aplicável;
f) os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação, quando for o caso.
4.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou certidão positiva com efeitos de negativa;
c) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou certidão positiva com efeito de negativa;
e) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor;
f) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor.
4.2. Será inabilitado o fornecedor que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as condições estabelecidas neste Aviso, ressalvadas as hipóteses legais de saneamento.
4.3. Na hipótese de o fornecedor classificado em primeiro lugar não atender às exigências de habilitação, será examinada a proposta subsequente, observada a ordem de classificação, até que seja encontrada proposta que atenda às especificações do objeto e às condições de habilitação.
4.4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será declarado habilitado.

5. DA FASE DE LANCES
5.1. Na data e horário estabelecidos no Portal de Compras Públicas, será aberta a sessão pública para envio de lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar seus lances exclusivamente pelo sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor registrado.
5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
5.3. O fornecedor poderá oferecer lance de valor inferior ao seu último lance registrado, observadas as regras e condições estabelecidas pelo sistema eletrônico.
5.3.1. O fornecedor poderá apresentar lances sucessivos, observando o intervalo mínimo estabelecido neste Aviso e as regras operacionais do sistema.
5.3.2. O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de R$ 3,00 (três reais), quando aplicável ao item.
5.4. Havendo lances de igual valor, prevalecerá aquele que tiver sido registrado primeiro pelo sistema eletrônico.
5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
5.6. Durante a fase de lances, os fornecedores serão informados, em tempo real, do menor lance registrado, vedada a identificação do respectivo fornecedor.
5.7. Encerrada a fase de lances, o sistema ordenará e divulgará os lances apresentados em ordem crescente de classificação.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço com o valor estimado para a contratação.
6.2. Caso o preço da proposta vencedora esteja acima do valor estimado ou do preço máximo definido para a contratação, poderá ser realizada negociação com o fornecedor, visando à obtenção de condição mais vantajosa.
6.2.1. A negociação será realizada preferencialmente com o fornecedor que tiver apresentado a melhor proposta.
6.2.2. Caso não seja obtido preço compatível, poderão ser examinadas as propostas subsequentes, observada a ordem de classificação.
6.2.3. Concluída a negociação, seu resultado será registrado no sistema e na documentação do procedimento.
6.2.4. O fornecedor classificado em primeiro lugar poderá ser convocado para encaminhar proposta final adequada ao último lance, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, ou outro prazo estabelecido pelo sistema ou pela CONTRATANTE.
6.3. Será desclassificada a proposta que:
6.3.1. contiver vícios insanáveis;
6.3.2. não obedecer às especificações técnicas estabelecidas neste Aviso ou em seus anexos;
6.3.3. apresentar preço inexequível ou permanecer acima do valor máximo definido para a contratação, após eventual negociação;
6.3.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela CONTRATANTE;
6.3.5. apresentar desconformidade insanável com qualquer outra exigência deste Aviso ou de seus anexos.
6.4. Para análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações técnicas, a CONTRATANTE poderá solicitar manifestação do responsável pela unidade escolar ou de pessoa com conhecimento técnico compatível com o objeto.
6.5. Se a proposta classificada em primeiro lugar for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, observada a ordem de classificação.
6.6. Encerrada a análise das propostas, será realizada a verificação da documentação de habilitação do fornecedor classificado em primeiro lugar, conforme as condições estabelecidas neste Aviso.

7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Após a adjudicação e homologação do procedimento, caso se conclua pela contratação, será emitido o instrumento contratual ou instrumento equivalente, conforme a legislação aplicável e as condições estabelecidas no Termo de Referência.
7.2. O fornecedor adjudicatário será convocado para aceitar ou assinar o instrumento correspondente no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, contado da convocação.
7.3. A recusa injustificada em aceitar ou assinar o instrumento de contratação, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, sujeitará o fornecedor às consequências previstas na legislação e neste Aviso.
7.4. A CONTRATADA ficará vinculada à sua proposta, ao presente Aviso, ao Termo de Referência e aos demais documentos que integram o processo de contratação.
7.5. A contratação deverá observar as hipóteses de extinção previstas na Lei nº 14.133/2021 e as condições estabelecidas no instrumento contratual ou equivalente.

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Constituem infrações administrativas, observada a legislação aplicável, entre outras:
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do objeto;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à contratação, à unidade escolar ou ao interesse público;
8.1.3. dar causa à inexecução total do objeto;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. não celebrar a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação;
8.1.9. fraudar o procedimento de contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
8.2. Pela prática das infrações administrativas previstas na legislação, poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da conduta e observados o contraditório e a ampla defesa, as sanções cabíveis, especialmente:
a) advertência, quando cabível;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar, quando cabível;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando presentes os requisitos legais.
8.3. A multa poderá ser aplicada nas hipóteses de atraso injustificado, inexecução parcial ou total e descumprimento das obrigações assumidas, observados os limites, critérios e condições estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 e no Termo de Referência.
8.4. As sanções serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, observada a legislação aplicável.
8.5. Na aplicação das sanções serão considerados, entre outros aspectos, a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos decorrentes da conduta.
8.6. A aplicação das sanções não afasta a obrigação de reparação integral dos danos eventualmente causados.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e nos meios de publicidade exigidos pela legislação aplicável.
9.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações realizadas no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio em razão da inobservância de mensagens, avisos ou comunicações emitidas pela CONTRATANTE ou pelo sistema.
9.3. No julgamento das propostas e da habilitação, a CONTRATANTE poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas ou dos documentos, desde que observadas as disposições legais e mediante registro no processo.
9.4. As normas disciplinadoras desta Dispensa Eletrônica serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da CONTRATANTE, a isonomia, a segurança da contratação e o atendimento ao interesse público.
9.5. Os fornecedores assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, não cabendo à CONTRATANTE qualquer responsabilidade por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do procedimento.
9.6. Caso todos os fornecedores sejam desclassificados ou inabilitados, poderão ser adotadas as providências cabíveis previstas na legislação aplicável, inclusive a realização de novo procedimento ou outras medidas legalmente admitidas, desde que devidamente justificadas.
9.7. Havendo necessidade de realização de ato pelos fornecedores cujo prazo não esteja expressamente previsto neste Aviso, será observado o prazo indicado pela CONTRATANTE na respectiva convocação ou comunicação.
9.8. Da sessão pública e dos atos praticados no sistema eletrônico serão produzidos os registros correspondentes, na forma disponibilizada pela plataforma.
9.9. Integram este Aviso, para todos os fins, o Termo de Referência e os demais documentos que compõem o Processo nº 004/2026.

Paraíso do Tocantins – TO, ____ de agosto de 2026.



__________________________________________
ROSÂNGELA ESTEVES DOS REIS MACHADO
Coordenadora de Apoio e Financeiro
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NELCY PINHEIRO DA SILVA
Presidente da Associação de Apoio da Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre
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